
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.018 - MG (2013/0381291-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRENO REZENDE TIRADO 
ADVOGADO : MARIO PENIDO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO JACQUES DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS NÃO RECONHECIDA PELO TRIBUNAL A QUO. 
REVISÃO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
1. O Tribunal a quo decidiu a controvérsia com base nos elementos fáticos e nas 
provas constantes no processo entendendo pelo não cabimento da indenização 
por danos morais. 
2. Qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou expressamente 
consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do agravado, demanda 
reexame do suporte fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula 7/STJ. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.018 - MG (2013/0381291-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : BRENO REZENDE TIRADO 
ADVOGADO : MARIO PENIDO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULO DE TARSO JACQUES DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 328-330, e-STJ) que 

conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 

7/STJ. 

O agravante sustenta, em suma, que:

Em que pese a decisão do ilustre Relator no sentido de que para a 
verificação dos possíveis danos morais pleiteados, torna-se necessário analisar o 
conteúdo fático-probatório dos autos, deve ser ressaltado que neste caso é 
aplicada a responsabilidade objetiva do Estado, nos termos do art. 37, §, 6º da CR, 
cabendo apenas a demonstração do ato ilícito e do dano, fato que afasta a 
aplicação da súmula 7. (fl. 336, e-STJ)

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 433.018 - MG (2013/0381291-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2013.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignei no decisum combatido, dessume-se da leitura do acórdão 

recorrido que o Tribunal a quo decidiu a controvérsia com base nos elementos fáticos e nas 

provas constantes no processo, entendendo pelo não cabimento da indenização por danos 

morais. Assim, qualquer conclusão em sentido contrário do que ficou expressamente 

consignado no acórdão recorrido, acatando as razões do agravado, demanda reexame do 

suporte fático-probatório dos autos. Aplicação da Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE ÁGUA. ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. OCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. CONCLUSÃO DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. REVISÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 
SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Quanto aos danos morais, sua configuração e ao valor arbitrado, 

percebe-se que a Corte de origem, ao analisar o conteúdo fático-probatório dos 
autos, concluiu por sua existência. Assim, para alterar a conclusão do Tribunal a 
quo, como requer o recorrente, seria imprescindível adentrar a seara dos fatos, o 
que esbarra na Súmula 7/STJ.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 326.839/RJ, Relator Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/06/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0381291-7 AREsp 433.018 / MG

Números Origem:  0024113005664  10024113005664  10024113005664001  10024113005664002  
10024113005664003  10024113005664004  10024113005664005  24080965312  
24113005664  3005664662011

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRENO REZENDE TIRADO
ADVOGADO : MARIO PENIDO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULO DE TARSO JACQUES DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRENO REZENDE TIRADO
ADVOGADO : MARIO PENIDO CAMPOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULO DE TARSO JACQUES DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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